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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
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AGRAVADO : FRANCISCA TOMCHUK AVILA
ADVOGADOS : TIAGO SANGIOGO - RS072814

KAROLINA DIAS DUARTE - RS101887
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
SUSPENSÃO. INAPLICABILIDADE. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Decretação de liquidação extrajudicial. Pedido de suspensão. Ação de conhecimento. 
Inaplicabilidade. Precedentes.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, "cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que 
em regime de liquidação extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade 
de justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a impossibilidade 
de arcar com as custas do processo e os honorários advocatícios" (AgInt no AREsp 
1875896/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 
01/12/2021). 
3. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal, não tem proveito para a 
parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. 
Benefício que, ainda que fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível a limitação da taxa 
média dos juros quando constatada manifesta abusividade do encargo. 
5. A revisão, em julgamento de recurso especial, acerca das conclusões adotadas pelo Tribunal 
de origem para atestar a abusividade ou não dos juros remuneratórios esbarra nas Súmulas 5 
e 7/STJ.
6. Não incide a multa descrita nos arts. 1.021, § 4º, do CPC/2015 e 259, § 4º, do RISTJ quando 
não comprovada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
SUSPENSÃO. INAPLICABILIDADE. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Decretação de liquidação extrajudicial. Pedido de suspensão. Ação de conhecimento. 
Inaplicabilidade. Precedentes.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, "cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que 
em regime de liquidação extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade 
de justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a impossibilidade 
de arcar com as custas do processo e os honorários advocatícios" (AgInt no AREsp 
1875896/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 
01/12/2021). 
3. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal, não tem proveito para a 
parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. 
Benefício que, ainda que fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível a limitação da taxa 
média dos juros quando constatada manifesta abusividade do encargo. 
5. A revisão, em julgamento de recurso especial, acerca das conclusões adotadas pelo Tribunal 
de origem para atestar a abusividade ou não dos juros remuneratórios esbarra nas Súmulas 5 
e 7/STJ.
6. Não incide a multa descrita nos arts. 1.021, § 4º, do CPC/2015 e 259, § 4º, do RISTJ quando 
não comprovada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
7. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. – CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO – EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL contra 
decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 666-672), assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. SUSPENSÃO. INAPLICABILIDADE. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
EDO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.
 

Nas razões recursais, a agravante, preliminarmente, reitera pedido de 
suspensão do processo, considerando a liquidação extrajudicial determinada pelo 
Banco Central, nos termos do art. 18 da Lei 6.024/1974.

Noutro ponto, pleiteia também o deferimento do benefício da justiça gratuita, 
afirmando que o pagamento das custas prejudicará suas finanças.

No mais, sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ, alegando que, 
na apreciação da tese defendida no apelo excepcional, busca apenas a revaloração 
das provas.

Destaca ter demonstrado a divergência jurisprudencial.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 707-717 (e-STJ), pleiteando a agravada a condenação 
da recorrente ao pagamento de multa prevista no art. 259, § 4º, do RISTJ.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
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Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 278-
294), com base na alínea c do permissivo constitucional, alegando divergência 
jurisprudencial pautada na afronta ao art. 51, IV, § 1º, III, do CDC.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 563-566), situação 
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 576-593), do qual, em decisão 
monocrática, esta relatoria conheceu para não conhecer do recurso especial (e-STJ, 
fls. 666-672).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

Preliminarmente, a insurgente pleiteia a suspensão do processo e a 
concessão do benefício da gratuidade judiciária.

 No tocante à suspensão do feito, conforme exposto na decisão agravada, a 
orientação jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que o disposto no art. 18 da Lei 6.024/1974 não se aplica às demandas em que são 
debatidas questões referentes à certeza e liquidez do crédito exequendo.

A esse respeito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
INAPLICABILIDADE A PROCESSO DE CONHECIMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. INDEFERIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento 
relativo à certeza e liquidez do crédito. Precedentes.
2. "Cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação 
extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade de 
justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a 
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários 
advocatícios" (AgInt no AREsp 1875896/SP, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021).
3. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
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constitucional exige indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 
interpretação divergente e demonstração do dissídio, mediante verificação 
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(art. 1.029, § 1º, CPC/2015).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.290.556/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL. PRECEDENTES. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em 
que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque 
a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos 
pela alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)
 

Quanto ao pedido de concessão do benefício da gratuidade judiciária, a 
jurisprudência do STJ entende que o requerimento formulado nesta fase recursal não 
tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não 
necessita de recolhimento de custas.

Ademais, a benesse, ainda que fosse deferida, não produziria efeitos 
retroativos.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. Cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação 
extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade de 
justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a 
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários 
advocatícios, o que não foi demonstrado nos autos, conforme consignou o 
órgão julgador. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. A revisão das conclusões a que chegou o Tribunal de origem, 
especialmente acerca da ausência de comprovação dos requisitos para a 
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concessão da justiça gratuita , encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que nos casos de 
protesto indevido ou inscrição irregular em cadastro de inadimplentes, o 
dano moral se configura in re ipsa, mesmo que o ato tenha prejudicado 
pessoa jurídica. Precedentes.
4. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a necessidade de 
exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos 
de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se 
evidencia no presente caso.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
5. A incidência do referido óbice impede o conhecimento do recurso 
lastreado na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, ante 
a inexistência de similitude fática. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.875.896/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA EM REGIME DE LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta eg. Corte entende que é possível a concessão da 
gratuidade da justiça à pessoa jurídica somente quando comprovada a 
precariedade de sua situação financeira, não havendo falar em presunção de 
miserabilidade.
2. O direito à gratuidade da justiça da pessoa jurídica em regime de 
liquidação extrajudicial ou de falência depende de demonstração de sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou 
afigurado na espécie. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.619.682/RO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 15/12/2016, DJe de 7/2/2017.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE SEGURO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. 
SEGURADORA. COMPOSIÇÃO DA RESISTÊNCIA. HONORÁRIOS. 
MANUTENÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. JUROS. RELAÇÃO CONTRATUAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que o fato de haver a decretação da liquidação 
extrajudicial ou falência não remete por si só ao reconhecimento da 
necessidade para fins de concessão da assistência judiciária gratuita à 
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pessoa jurídica.
4. Inadmissível, na estreita via do recurso especial, a alteração das 
conclusões das instâncias de cognição plena que demandem o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. É devida a correção monetária no regime de liquidação extrajudicial.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.323.108/ES, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/6/2019, DJe de 14/6/2019.)

 

No mérito, sustentou a agravante a ilegalidade da revisão da taxa de juros 
aplicada aos contratos celebrados com a parte recorrida.

Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível a limitação da taxa média dos juros quando constatada manifesta abusividade 
do encargo.

Veja-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO. 
CONTRATO BANCÁRIO. LIMITAÇÃO. HIPÓTESE. ABUSIVIDADE. 
RECONHECIDA. ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 
5 E 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é admitida a revisão das taxas 
de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada 
a relação de consumo e que a abusividade fique cabalmente demonstrada, 
haja vista as peculiaridades do julgamento no caso concreto.
2. Na hipótese, rever o entendimento do tribunal de origem, que considerou 
abusivos os juros remuneratórios, após a análise do conjunto fático-
probatório dos autos e das cláusulas contratuais, esbarra nos óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame 
da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea 
"a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica 
da rejeição do agravo interno.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.169.758/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/8/2023.)

 

Na hipótese em exame, a Corte local, alicerçada nos fatos e nas provas 
acostadas aos autos, entendeu que a limitação do encargo mostra-se necessária 
diante da abusividade dos percentuais utilizados.

Dessa forma, estando a conclusão da instância originária amparada nos 
elementos fático-probatórios do processo, inviável, em julgamento de recurso especial, 
a revisão do posicionamento, ante o óbice imposto pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
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Nesse sentido:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 
ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
INAPLICABILIDADE A PR OCESSO DE CONHECIMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. AUSÊNCIA DE PROVEITO PARA A PARTE. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. NATUREZA ABUSIVA. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS . INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento 
relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. Não há utilidade prática no pedido de justiça gratuita no agravo interno, 
visto que o "pedido de gratuidade da justiça formulado nesta fase recursal 
não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo 
interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício que, embora 
deferido, não produzirá efeitos retroativos" (AgInt no AREsp 898.288/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 
20/4/2018).
3. "[...] é possível a correção para a taxa média se for verificada abusividade 
nos juros remuneratórios praticados" (REsp n. 1.112.879/PR, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 12/5/2010, DJe de 
19/5/2010).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela demonstração da 
índole abusiva da taxa de juros contratada. Entender de modo contrário 
demandaria nova análise do contrato e dos demais elementos fáticos dos 
autos, inviável em recurso especial, ante o óbice das referidas súmulas.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.159.120/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 28/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC. AÇÃO REVISIONAL DE DÉBITO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. REEXAME DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
5 E 7 DO STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na 
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, fixada no julgamento do 
Recurso Especial n. 1.061.530/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, é 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 
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art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades 
do julgamento em concreto.
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de verificar a 
abusividade ou não da taxa de juros contratada, demandaria a análise do 
acervo fático-probatório dos autos e a apreciação de cláusulas contratuais, o 
que é vedado ao STJ, em recurso especial, ante os óbices das Súmulas n. 5 
e 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.276.507/RS, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

 

Noutro ponto, nos termos da consolidada jurisprudência deste Tribunal 
Superior, a incidência da Súmula 7/STJ impede a apreciação da divergência 
jurisprudencial, diante da constatação da ausência de similitude fático-jurídica entre os 
julgados confrontados.

Confiram-se:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
CONFLITO DE NORMAS. PRESTAÇÕES INTERMEDIÁRIAS. LEI 
POSTERIOR EM SENTIDO CONTRÁRIO. REVOGAÇÃO TÁCITA. 
NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DA INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 2º, § 1º, da LINDB, a lei posterior revoga a anterior não 
apenas quando expressamente o declare (revogação expressa), mas 
também quando seja com ela incompatível ou regule inteiramente a matéria 
tratada na lei anterior (revogação tácita).
2. Em que pese o art. 46 da Lei Federal n. 10.931/2004 não trazer 
expressamente o termo "prestações intermediárias", ele autoriza, no âmbito 
dos contratos de comercialização de imóveis, a estipulação de cláusula de 
reajuste com periodicidade mensal por índices de preços setoriais ou gerais, 
de modo que o comando vai contra o disposto no inciso II do art. 1º da Lei 
Federal n. 4.864/65. Desse modo, tendo a lei posterior tratado da matéria 
regulada pela lei anterior, de forma incompatível, dever-se reconhecer a 
revogação tácita.
3. A verificação sobre a necessidade de incidência de correção monetária 
nas parcelas intercaladas do contrato de compra e venda de imóvel 
demandaria o reexame de cláusulas contratuais e da prova dos autos, 
encontrando óbice, portanto, nas Súmulas 5 e 7 desta Corte.
4. Não é possível conhecer da alegada divergência interpretativa, pois a 
incidência da Súmula 7 do STJ, na questão controversa apresentada, obsta 
também a análise do apontado dissídio, o que impede o conhecimento do 
recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.044.821/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
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MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA SOBRE 
RENDIMENTOS DO EXECUTADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
DO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. º 284 DO STF, 
APLICADA POR ANALOGIA. TRIBUNAL LOCAL, AMPARADO NO ACERVO 
FÁTICO DA CAUSA, ENTENDEU PELA RAZOABILIDADE DA FIXAÇÃO DO 
DESCONTO EM 10% DOS RENDIMENTOS DA PARTE DEVEDORA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REFORMA DO ENTENDIMENTO. ÓBICE DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL INVIABILIZADO EM 
VIRTUDE DO ÓBICE SUMULAR. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A alegada afronta a legislação processual civil não foi demonstrada com 
clareza, o que caracteriza deficiência na fundamentação do apelo nobre e 
atrai, por analogia, a incidência da Súmula n.º 284 do STF.
2. A jurisprudência do STJ admite, excepcionalmente, a relativização da 
regra da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, 
independentemente da natureza da dívida a ser paga e do valor recebido 
pelo devedor, condicionada, apenas, a que a medida constritiva não 
comprometa a subsistência digna do devedor e de seus familiares. 
Precedente da Corte Especial (EDcl no EREsp n.º 1.518.169/DF).
3. No caso em análise, o Tribunal estadual concluiu pela existência de 
situação excepcional apta a permitir a mitigação da regra da 
impenhorabilidade dos rendimentos, autorizando a constrição de 10% dos 
rendimentos do ora agravante/recorrente. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial, em 
virtude do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Impossível a análise da divergência jurisprudencial quando a 
comprovação do alegado dissenso reclama consideração sobre a situação 
fática própria de cada julgamento, o que não é possível de se realizar nesta 
via especial, por força da Súmula nº 7 desta Corte. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.135.607/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Em relação à incidência da multa disciplinada pelos arts. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 e 259, § 4º, do RISTJ, esta Corte Superior tem entendido que o não 
conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
imposição da multa, sendo imprescindível para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso.

Cita-se:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. TAXA 
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ASSOCIATIVA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NOS ARTS. 1.021, § 4º, DO NCPC E 259, § 4º, DO 
RISTJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação vinculada, 
exigindo para seu conhecimento a indicação de erro material, obscuridade, 
contradição ou omissão em que teria incorrido o julgador (arts. 489 e 1.022 
do NCPC), não se prestando a novo julgamento da causa.
2. Em loteamentos administrados por associações de moradores, apenas a 
lei ou a anuência do morador pode obrigá-lo ao pagamento da contribuição 
associativa, seja por meio da celebração de contrato, seja por meio da 
adesão à entidade (Precedentes do STJ e do STF).
3. A aplicação da multa prevista nos arts. 1.021, § 4º, do NCPC, e 259, § 4º, 
do RISTJ não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória (AgInt no AREsp 1.658.454/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 
8/9/2020).
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 2.059.383/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

 

Ante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.406.271 / RS
Número Registro: 2023/0228496-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50756299520218210001

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : FRANCISCA TOMCHUK AVILA
ADVOGADOS : TIAGO SANGIOGO - RS072814

KAROLINA DIAS DUARTE - RS101887

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : FRANCISCA TOMCHUK AVILA
ADVOGADOS : TIAGO SANGIOGO - RS072814

KAROLINA DIAS DUARTE - RS101887

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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